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RESOLUÇÃO NO 095, de 27 de maio de 2014. 

Dispõe sobre a política de comunicação institucional do Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia (TCE-BA). 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA - TCE, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 71, da Constituição da República Federativa do Brasil; artigo 
91, da Constituição do Estado da Bahia; artigo 2°, da Lei Complementar Estadual n.o 
005/91, com alterações introduzidas pela Lei Complementar Estadual n.0. 27/06; e artigo 
100, inciso i, alínea b, do regimento interno do TCE, aprovado pelo artigo 1° da Resolução 
n° 18/92; e 

CONSIDERANDO que constitui objetivo do TCE-BA desenvolver e promover políticas 
permanentes de ampliação e melhoria da comunicação desta Corte com os públicos interno 
e externo, para fins de fortalecimento da imagem institucional, disponibilizando, de forma 
clara e acessível à sociedade, informações sobre o papel, as ações e as iniciativas do 
Tribunal, demonstrando a efetividade das ações de controle externo; 

CONSIDERANDO que constitui missão do TCE-BA fornecer informação clara, objetiva e 
verdadeira de suas ações e contribuir para a existência de um público informado, substrato 
necessário à existência de uma opinião pública formada com responsabilidade; 

CONSIDERANDO que a comunicação é instrumento essencial à sociedade democrática, a 
ser disseminado para fins de estímulo do controle social: participação, individual ou coletiva 
no provocar do Tribunal de Contas, com base na legislação, para a defesa do patrimônio 
público e dos direitos fundamentais idealizados pela Constituição Federal- contribuindo para 
os valores éticos e efetivo exercício da cidadania; 

CONSIDERANDO que constitui compromisso do TCE-BA, em observância, dentre outros, 
dos princípios da impessoalidade e da publicidade, garantir perante a sociedade a 
transparência da sua gestão e das ações desenvolvidas no exercício de forma efetiva, eficaz 
e eficiente das sua funções institucionais; 

CONSIDERANDO o teor do Plano Estratégico deste Tribunal para o quadriênio 2010-2013, 
aprovado por este plenário na Resolução n0133, de 09 de dezembro de 2009, que 
estabeleceu como diretriz estratégica a elaboração de uma política e plano de comunicação, 
com diretrizes e orientações para a área de comunicação. 

RESOLVE: 

Art. 10 A comunicação social do TCE-BA é função pública orientada pelas seguintes 
diretrizes: 

I - garantia de transparência que deve permear a gestão pública; 

11 - afirmação dos valores e princípios da constituição federal; 

111 - prevalência do interesse público sobre o privado; 

IV - promoção da dignidade da pessoa humana, o desenvolvimento da cidadania e a 

inclusão social; 
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V - garantia de eficiência e racionalidade na aplicação de recursos públicos; 

VI - ética nas ações de comunicação sistematicamente pautadas com base na veracidade 

de fatos e informações, promovendo o constante diálogo, congregando os esforços 

despendidos no atendimento ao interesse da sociedade em geral. 

VII - confiabilidade do processo de comunicação implementado com vistas a propagar e a 

preservar a imagem positiva do TCE-BA perante a sociedade; 

VIII - atribuir caráter pedagógico à comunicação, que alem de informativa deve contribuir 

para difusão e afirmação dos valores éticos e para o incremento da cidadania; 

IX - utilização dos diversos meios e ferramentas tecnológicas de divulgação; 

X - inovação em novos patamares e dimensões de desempenho e melhoria constante nos 

processos e serviços prestados pela área de comunicação; 


Art. 2° As ações de comunicação social do TCE-BA passarão a ser desenvolvidas e 

executadas de acordo com o disposto nesta Resolução, observados os seguintes objetivos: 


1- assegurar a proteção da informação, garantindo-se a sua disponibilidade, autenticidade e 

integridade; 

11- adequação de mensagens, linguagens e canais de comunicação aos diferentes públicos, 

observados os meios de acessibilidade; 

111 - permitir que a sociedade conheça melhor a missão institucional do TCE-BA e possa 

interagir crescentemente com esta Corte de contas, de forma a auxiliá-Ia no cumprimento 

de suas competências constitucionais; 

IV - divulgar amplamente o trabalho e os resultados obtidos pelo TCE-BA como órgão de 

controle externo independente e essencial sustentação da sociedade democrática; 

V - estimular a formação de um controle social que qualifique a fiscalização da aplicação do 

dinheiro público; 

VI - assegurar a total transparência na gestão do TCE-BA e o seu compromisso com as 

premissas de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, sem prejuízo 

do seu compromisso com a verdade, objetividade e clareza da informação; 

VII - colaborar com o contínuo aperfeiçoamento dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do 

TCE-BA, reduzindo os indicadores de corrupção e prevenindo a prática de atos contrários à 

probidade administrativa. 


Art. 3° Para os fins que dispõe esta Resolução, considera-se: 

I - comunicação institucional: conjunto complexo de atividades, ações, estratégias e 
processos desenvolvidos para criar e manter a imagem da Instituição junto à opinião 
pública; 
11 - comunicação interna: interações, intercâmbio de informações e relacionamentos 
interno, responsáveis por fazer circular as informações com pleno conhecimento dos 
diversos níveis e setores do Tribunal. 
111 - comunicação externa: interações da Instituição com a sociedade e os segmentos que 
a compõem, fornecendo subsídios e informações que contribuam para a divulgação de 
ações e procedimentos consolidados por meio da implementação da política de 
comunicação institucional; 
IV - assessoria de comunicação social: unidade administrativa designada pela presidência 
do Tribunal para auxiliar na execução e consecução da política de comunicação 
institucional; 

Art. 4° São pressupostos da política de comunicação institucional: 
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I - vinculação ao planejamento estratégico institucional, objetivando disseminar a missão, 

a visão e os valores do Tribunal de contas, com vistas ao alcance das metas institucionais; 

11- a identificação e o desenvolvimento das habilidades comunicacionais de servidores. 


Art. 5° O TCE-BA produz e custodia informações de interesse público no campo de controle 

da gestão da administração pública, sendo seu dever assegurar a sua gestão transparente, 

propiciando amplo acesso e sua franquia a todo cidadão ou entidade de maneira clara, 

objetiva, transparente e tempestiva. 


§1° À este Tribunal cabe a proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, 

autenticidade e integridade, em observância ao princípio da publicidade, que dentre outras 

compreende: 


I - informações sobre atividades exercidas pelo TCE-BA, inclusive relativas à sua política, 

organização e serviços; 

11- informações pertinentes à administração do patrimônio, utilização de recursos públicos, 

licitação, contratos administrativos e outros, dentro da própria Instituição; 

111- informações relativas a resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de 

contas realizadas; 

IV- informações relativas ao acompanhamento e resultados dos programas, projetos e 

ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 


§2° Serão passíveis de classificação pela quanto ao grau e ao prazo de sigilo, no âmbito do 

TCE-BA, as informações: 

I - de divulgação e acesso restrito, nos termos do art. 23 da lei nO 12.527/11; 

11 - inerentes a procedimentos investigatórios e de fiscalização em curso no Tribunal, que 

possam ter a sua eficácia comprometida por sua ampla divulgação. 

111- o tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com 

respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades 

e garantias individuais, estas terão seu acesso restrito, independentemente de classificação 

de sigilo, nos termos do art. 31 da lei nO 12.527/11. 


Art. 6° A comunicação interna será priorizada como condição para plena integração dos 

valores humanos e profissionais inerentes aos membros e servidores da Instituição e o 

estimulo ao desenvolvimento das atividades institucionais, indispensáveis à consecução dos 

objetivos de gestão. 


Art. 7° Visando à padronização da mensagem, todas as atividades de comunicação social 

do TCE-BA são atribuições da ASCOM, e suas rotinas serão definidas no Plano de 

Comunicação, tais como: 


I - desenvolver, administrar e produzir os canais de comunicação internos e externos do 

Tribunal para divulgação de informações de interesse público resultantes de decisões 

colegiadas do TCE/BA, ações de controle externo, de capacitação e treinamento de pessoal, 

e de todas as suas iniciativas político-administrativas, além dos resultados delas 

decorrentes; 

11 - atendimento da demanda da imprensa dirigida ao TCE-BA e viabilização dos meios 

necessários ao trabalho dos jornalistas, oferecendo-lhes informações corretas e agendando 

entrevistas com conselheiros e servidores; 
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111 - auxiliar o SIC no atendimento das demandas específicas dos cidadãos por informações 

custodiadas; 

IV - sugerir padrões para procedimentos e documentos, de forma a promover a integração 

e a uniformização das rotinas de trabalho, buscando viabilizar e aprimorar os programas de 

gestão em andamento, o que possibilitará identificação e reconhecimento imediato pelo 

público externo, devendo ser duradoura, atemporal, sem vínculos com gestão ou datas 

comemorativas do Tribunal; 

V - promover e salvaguar a boa imagem institucional do Tribunal perante a sociedade, 

informando e esclarecendo ao público interno e á opinião pública sobre os acontecimentos 

e atividades de julgamentos, culturais e sociais das unidades organizacionais; 


Art. 8° A comunicação institucional do TCE-BA deve colocar ao alcance da sociedade , em 

linguagem acessível, informação completa, precisa e verdadeira, com dados, formato e 

qualidade adequados aos diferentes públiCOS que por ela possam ser atingidos. 


§1° A linguagem das decisões do TCE-BA e dos relatórios auditoriais deve ser acessível ao 

leigo, consistente, simples e direta, primando pela objetividade e clareza. 


§2° As campanhas de utilidade pública e publicitárias ou ações de divulgação e 

relacionamento com órgãos da mídia deverão ter sempre a participação efetiva da ASCOM, 

a fim de garantir o formato, a unidade de imagem e a linguagem adequados. 


Art. 9° Serão utilizados todos os meios de divulgação, para informar o público, incluindo­

se: 


I - redigir, editar e publicar releases (textos informativos) institucionais no portal do TCE­

BA e junto aos órgãos da imprensa, zelando pela correta interpretação dos fatos ocorridos 

no Tribunal, bem como coordenar a produção de boletins informativos e de outras 

publicações de cunho jornalístico; 

11 - veiculação, via Portal TCE-BA, das sessões de julgamento no Tribunal; 

111 - gestão de conteúdo e de leiaute do portal da TCE-BA e nas redes sociais, zelando 

pela correção, atualização e apresentação visual das informações neles disponibilizadas; 

IV- aprimorar a ferramenta de pesquisa do Portal TCE-BA; 

IV - desenvolvimento de peças gráficas de natureza institucional e publiCitária do TCE-BA , 

voltados aos públicos interno e externo, produzindo os materiais diretamente ou 

acompanhando sua elaboração junto às empresas contratadas; 

V - todas as publicações, inclusive revista técnica digital com decisões relevantes do TCE­

BA e discussão de temas relativos à melhoria da administração pública; 


Art. 10° Em conjunto com o Centro de Treinamento e Estudos Interdisciplinares para o 

Controle Externo (CEICE), a ASCOM promoverá programa permanente de formação, 

capacitação e aperfeiçoamento de servidores, selecionados nas diferentes unidades e 

estruturas da Instituição, pelos critérios de conhecimento dos assuntos e disponibilidade, 

para otimizar a comunicação e o relacionamento do Tribunal com a imprensa e sociedade. 


Art. 11° Anualmente, a ASCOM produzirá o Plano de Comunicação do TCE-BA para o 

respectivo exercício, o qual detalhará ações e iniciativas que deverão ser desenvolvidas na 

área, com metas a serem alcançadas, para que o Tribunal atinja os objetivos traçados pelo 
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Planejamento Estratégico e por esta Política de Comunicação Institucional. 

Parágrafo único. O Plano Anual de Comunicação deverá ser aprovado pelo Tribunal Pleno 
do TCE -BA até o dia 30 de novembro de cada ano. 

Art. 12° O cargo de Assessor de Comunicação é privativo de especialista em jornalismo. 

Art. 13° A presidência do TCE-BA, para o cumprimento do estabelecido nesta Resolução, 
deverá elaborar plano de ação, no prazo de 90 (noventa) dias, da necessária estruturação 
da ASCOM, contemplando a contratação de pessoal, implementação de estrutura física, 
aquisição de equipamentos e dotação orçamentária específica, que deverá ser implantado 
no prazo de 1 (um) ano. 

Art. 14° Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 2014. 
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